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• Operária não é a mesma coisa que operário (Classe operária tem dois 
sexos)

• Resistência visível e invisível (descriminação velada) que está em 
todas as atividades profissionais:
• Domésticas

• Educação

• Médica

• Judiciária inclusive Magistratura

• Aviação ( Comissária e pilotos) 

• Metalúrgica...



Inserção das Mulheres no 
Mercado de Trabalho
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Fonte: https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=434263



Ano em que as mulheres tiveram o direito de votar 
em cada país do mundo



O que pouca gente sabe 

• O Código Eleitoral de 1932 só permitia que votassem ou fossem 
votadas as mulheres casadas com o aval do marido ou as viúvas e 
solteiras com renda própria.

• O Código de 1934 retirou essas determinações, mas o voto feminino 
continuou sendo facultativo, com a obrigatoriedade prevista apenas 
para os eleitores homens. Apenas em 1946 o voto passou a ser 
obrigatório também para as mulheres.



Perfil das Mulheres 
Metalúrgicas 



Empregos na Indústria Metalúrgica

• Número de metalúrgicos
registrou queda de 11% no
confronto 2021 com 2011.

• Contudo, a proporção de
Mulheres metalúrgicas no Brasil
que era 18% em 2011, subiu
para 20% em 2021

• Contudo a queda dos
homens foi de 12,6% enquanto
as mulheres caíram 4,6% no
mesmo período.

Fonte: RAIS,  Elaboração: Subseção Dieese – CNTM 



Número de Trabalhadoras Metalúrgicas no 
Brasil, anos selecionados.

Fonte: RAIS,  Elaboração: Subseção Dieese – CNTM 



Faixa Etária das Mulheres Metalúrgicas 
Brasil  - 2021 
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Fonte: RAIS,  Elaboração: Subseção Dieese – CNTM 



Escolaridade das Mulheres Metalúrgicas Brasil - 2011 - 2021 

Fonte: RAIS,  Elaboração: Subseção Dieese – CNTM 

Escolaridade Agreg após 2005 2011 2021 Variação  

Analfabeto 239                435                82,0

Até 5ª Incompleto 3.611            2.789            -22,8

5ª Completo Fundamental 6.876            2.861            -58,4

6ª a 9ª Fundamental 16.599          8.268            -50,2

Fundamental Completo 37.122          18.838          -49,3

Médio Incompleto 31.714          21.627          -31,8

Médio Completo 243.934       246.530       1,1

Superior Incompleto 30.249          26.724          -11,7

Superior Completo 67.032          89.118          32,9

Total 437.376       417.190       -4,6



Remuneração nominal, por sexo, ramos de atividade da Indústria Metalúrgica 2021 

Fonte: RAIS,  Elaboração: Subseção Dieese – CNTM 



Remuneração nominal,  Metalúrgicos, Segundo: escolaridade e sexo 2011 (R$) 

Fonte: RAIS,  Elaboração: Subseção Dieese – CNTM 



Remuneração nominal  Metalúrgicos, Segundo:  escolaridade e sexo 2021 (R$) 

Fonte: RAIS,  Elaboração: Subseção Dieese – CNTM 



Remuneração nominal  Metalúrgicos, segundo tempo de Emprego e Sexo 2021 (R$) 

Fonte: RAIS,  Elaboração: Subseção Dieese – CNTM 



Remuneração nominal Metalúrgicas(os), segundo a tamanho do estabelecimento e sexo 2021   
(R$) 

Fonte: RAIS,  Elaboração: Subseção Dieese – CNTM 



Breve levantamento das Convenções Coletivas 
Metarlúgic@s Estado de São Paulo (CNTM-FS) -
Autopeças

• 30 dias licença remunerada violência doméstica

• Licença Paternidade  5 dias( outras categorias já conquistaram 20 dias)

• Licença Maternidade 180 dias ( outras categorias já conquistaram para 
cais homoafetivos)

• Assédio moral ( ainda não foi ampliado para sexual)



• Levantamento realizado pelo Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC) aponta que há 15,2% de mulheres dentre os 6.160 
profissionais que compuseram a amostra nos conselhos de 
administração, fiscais e nas diretorias das companhias de capital 
aberto.

• Ao se comparar os números com as edições anteriores, é possível 
notar um contínuo crescimento: em 2021, eram 12,8% de mulheres, 
passando para 14,3% em 2022 e atingindo 15,2% na edição atual.

•
Trata-se da terceira edição da pesquisa Análise da participação das 
mulheres em conselhos e diretorias das empresas de capital aberto

Fonte: https://www.ibgc.org.br/blog/terceira-edicao-analise- mulheres-em-conselhos-ibgc

https://conhecimento.ibgc.org.br/Paginas/Publicacao.aspx?PubId=24627
https://www.ibgc.org.br/blog/terceira-edicao-analise-Fonte


Discurso e prática sobre diversidade ainda não estão 
alinhados, diz pesquisa

Empresas consideram tema importante, mas maioria não tem metas de raça e gênero em seus conselhos

Apesar das intenções com a pauta de diversidade e inclusão serem crescentes nas organizações, as ações efetivas sobre o tema ainda estão distantes, sobretudo do âmbito da alta gestão, em diretorias e 
conselhos de administração. Enquanto 80% dos respondentes disseram considerar a pauta importante para a organização, 77% do total disseram não ter metas para ampliar a atuação de pessoas negras, 
seja no conselho ou na diretoria. Cerca da metade das empresas diz também não ter metas para a participação de mulheres, seja na diretoria (51,9%) ou nos conselhos de administração ou consultivos 
(56,1%).

Os dados são da pesquisa “Diversidade de Gênero e Raça nas Lideranças Organizacionais”, realizada recentemente pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), o Sistema B e a ABRH-SP -
lançada durante o Fórum Inclusão e Diversidade, da ABRH-SP no dia 19 de outubro de 2021.

Discurso X Prática

Entre os principais achados da pesquisa, cuja amostra contou com 86 empresas de diferentes portes, tipo societário e setor de atuação, está o fato de que discurso e prática ainda precisam ser alinhados
segundo a análise.

“O estudo ressalta que, do ponto de vista das intenções, o cenário não é ruim, mas ainda há muito a ser feito para avançarmos de fato nessa pauta, especialmente em relação às lideranças. É preciso
colocar em prática ações que efetivamente viabilizem e fomentem uma maior diversidade nas diretorias e conselhos. As lideranças têm papel fundamental na articulação da agenda de diversidade,
inclusão e equidade e precisam dar o exemplo, ser o tom que vem do topo e conectá-la à estratégia da organização”, comenta Luiz Martha, gerente de pesquisa e conteúdo do IBGC.

Como empresas tratam o tema

Outros dados que chamam atenção é que 88% das empresas possuem uma política de RH, a proibição à discriminação está presente em 88% delas, a promoção à diversidade em 72%, e a inclusão de
grupos minoritários ou sub-representados, em quase 45%. Dos 86 respondentes, metade diz que esses programas de diversidade e inclusão estão presentes em sua política e 54,7% tem uma área ou
profissional responsável pelo assunto.

“A pesquisa, nos permitiu identificar como a temática da diversidade está sendo tratada pelas organizações e assim, permite avaliar a real conscientização e o grau de engajamento das empresas através
de seus líderes na inclusão da diversidade. Este tema é fundamental para os gestores de pessoas, a sociedade como um todo e tem impacto no mundo inteiro. Os profissionais de RH têm muito trabalho
para fazer desenvolver a mentalidade inclusiva. Existem muitos caminhos e muitas perspectivas", completa Guilherme Cavalieri, presidente da ABRH-SP.

Contudo, o estudo revela que ainda é preciso que uma série de ações sejam implementadas para que possamos ver conjuntos de lideranças mais diversas e múltiplas. Mais de 70% das empresas
participantes da pesquisa dizem ter programas para a formação de lideranças, mas 40% delas dizem não considerar nenhum critério de diversidade para a escolha dos profissionais que vão fazer parte
deles.

"Muito se tem discutido sobre ESG, que é um tema diretamente conectado com a nossa pesquisa. É extremamente importante que o tema diversidade entre na pauta das empresas, mas precisamos que
ele esteja conectado à estratégia da organização e saia mais do papel", explica Francine Lemos, Diretora Executiva do Sistema B Brasil.

Fonte: https://www.ibgc.org.br/blog/pesquisa-diversidade-raca-genero-conselhos-ibgc



Número de Dirigentes Sindicais 
no Brasil, segundo Sexo



Número de dirigentes Sindicais, Grupo Sexo, 
Grande regiões e Estados ( n° Absolutos) 2017

30%



Pessoas Sindicalizadas por Sexo (Base 100=2001)  

Fonte: IBGE Série históricas, Elaboração:  Dieese 





Igualdade Salarial

• Embora previsto na CF-88 Art7º iniciso XXX

• Está em vigor, desde o dia 4 de julho, a Lei 14.611/2023, que garante a igualdade
de salário e de critérios de remuneração entre trabalhadoras e trabalhadores. Além
de estabelecer salários iguais para a mesma função, a nova legislação visa
aumentar a fiscalização contra a discriminação e facilitar os processos legais.

• Justiça do Trabalho

• A lei determina que, na hipótese de discriminação por motivo de sexo, raça, etnia,
origem ou idade, o pagamento das diferenças salariais devidas não exclui o direito
de quem sofreu a discriminação ajuizar uma ação trabalhista de indenização por
danos morais, considerando-se as especificidades do caso concreto.

• Dados estatísticos da Justiça do Trabalho apontam que, em 2022, a equiparação
salarial ou a isonomia foi objeto de 36.889 processos ajuizados em todo o
país. Sobre promoção relacionada a diferenças salariais, o total foi de 9.669
processos. A informação, contudo, não apresenta um recorte específico sobre a
diferença de gênero nas ações.

Fonte: https://www.tst.jus.br/-/lei-da-igualdade-salarial-homens-e-mulheres-na-mesma-
fun%C3%A7%C3%A3o-devem-receber-a-mesma-remunera%C3%A7%C3%A3o

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14611.htm


• Transparência

• Empresas com 100 ou mais empregadas deverão divulgar, semestralmente, relatórios de transparência salarial,
garantindo o anonimato de dados pessoais. Essas informações devem permitir a comparação entre salários de
homens e mulheres e a proporção de ocupação dos cargos de chefia.

• Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad) de 2019, o rendimento das
mulheres representa, em média, 77,7% do rendimento dos homens (R$ 1.985 frente a R$ 2.555).

• Entre os principais grupos ocupacionais, a menor proporção é observada em cargos de direção e gerência: os salários
delas equivalem a 61,9% dos salários deles – o salário médio das mulheres é R$ 4.666, e o dos homens é de R$
7.542

• Metas e prazos

• Caso seja identificada desigualdade salarial ou de critérios remuneratórios, as empresas privadas deverão criar planos
de ação para mitigá-la, com metas e prazos, garantida a participação de representantes das entidades sindicais e de
representantes dos empregados nos locais de trabalho.

• Mercado de Trabalho

• A lei prevê ainda a criação de canais específicos para denúncia, o incremento da fiscalização, a promoção de
programas de inclusão no ambiente de trabalho e o incentivo à capacitação e à formação de mulheres para o ingresso,
a permanência e a ascensão no mercado de trabalho, em igualdade de condições com os homens.

Fonte: https://www.tst.jus.br/-/lei-da-igualdade-salarial-homens-e-mulheres-na-mesma-fun%C3%A7%C3%A3o-devem-receber-a-mesma-
remunera%C3%A7%C3%A3o



Assédio Moral e Sexual nas empresas – Prevenção a assédio passa a ser função 
da Cipa nas empresas

Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, só em 2022 quase 12 milhões de mulheres foram vítimas de abuso no emprego.

• PORTARIA MTP Nº 4.219  - Altera a nomenclatura de Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes - CIPA nas Normas Regulamentadoras  - NR 1 e 5

• "1.4.1.1 As organizações obrigadas a constituir CIPA nos termos da NR 5 devem adotar as
seguintes medidas, além de outras que entenderem necessárias, com vistas à prevenção e ao
combate ao assédio sexual e às demais formas de violência no âmbito do trabalho:

• a) inclusão de regras de conduta a respeito do assédio sexual e de outras formas de
violência nas normas internas da empresa, com ampla divulgação do seu conteúdo aos
empregados e às empregadas;

• b) fixação de procedimentos para recebimento e acompanhamento de denúncias, para
apuração dos fatos e, quando for o caso, para aplicação de sanções administrativas aos
responsáveis diretos e indiretos pelos atos de assédio sexual e de violência, garantido o
anonimato da pessoa denunciante, sem prejuízo dos procedimentos jurídicos cabíveis; e

• c) realização, no mínimo a cada 12 (doze) meses, de ações de capacitação, de orientação e de
sensibilização dos empregados e das empregadas de todos os níveis hierárquicos da empresa
sobre temas relacionados à violência, ao assédio, à igualdade e à diversidade no âmbito do
trabalho, em formatos acessíveis, apropriados e que apresentem máxima efetividade de tais
ações."
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